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LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA  - LEI Nº 7347/85 

 

Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:       (Redação dada pela Lei nº 
12.529, de 2011). 

l - ao meio-ambiente; 

ll - ao consumidor; 

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso  ou coletivo.       (Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990) 

V - por infração da ordem econômica;       (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011). 

VI - à ordem urbanística.      (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos.      (Incluído pela Lei nº 
12.966, de 2014) 

VIII – ao patrimônio público e social.       (Incluído pela  Lei nº 13.004, de 2014) 

 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar  para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar dano ao patrimônio público  e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à 
dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.       (Redação dada pela  Lei nº 13.004, 
de 2014) 

Art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a a ção cautelar:  (Redação 
dada pela Lei nº 11.448, de 2007)       (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência) 

I - o Ministério Público;  (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 

II - a Defensoria Pública;      (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí pios;      (Incluído pela Lei nº 
11.448, de 2007). 

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou soci edade de economia 
mista;     (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).  

V - a associação que, concomitantemente:     (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;     (Incluído pela Lei 
nº 11.448, de 2007). 

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de 
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grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico.       (Redação dada pela  Lei nº 13.004, de 2014) 

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste 
artigo habilitar-se como litisconsortes  de qualquer das partes. 

 

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Púb licos da União, 
do Distrito Federal e dos Estados  na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta 
lei.       (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)     

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos inter essados compromisso 
de ajustamento de sua conduta  às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia 
de título executivo extrajudicial.  

LEI Nº 8429/92 

CAPÍTULO V 

Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 

        Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente 

para que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

        § 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a 

qualificação do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 

provas de que tenha conhecimento. 

        § 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, 

se esta não contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede 

a representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei. 

        § 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a imediata 

apuração dos fatos que, em se tratando de servidores federais, será processada na forma 

prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, em se tratando de 

servidor militar, de acordo com os respectivos regulamentos disciplinares. 

        Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal 

ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a prática de 

ato de improbidade. 

        Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a 

requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

        Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao 

Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 

decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente 

ou causado dano ao patrimônio público. 

        § 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 

do Código de Processo Civil. 
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        § 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 

contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da 

lei e dos tratados internacionais. 

        Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público 

ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

        § 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput.         

(Revogado pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

        § 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

        § 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à 

complementação do ressarcimento do patrimônio público. 

        § 3º No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, a pessoa jurídica 

interessada integrará a lide na qualidade de litisconsorte, devendo suprir as omissões e falhas 

da inicial e apresentar ou indicar os meios de prova de que disponha. 

        § 3o  No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no 

que couber, o disposto no § 3o do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.           (Redação 

dada pela Medida Provisória nº 1.472-31, de 1996) 

        § 3o  No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no 

que couber, o disposto no § 3o do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.         (Redação 

dada pela Lei nº 9.366, de 1996) 

        § 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará 

obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade. 

        § 5o  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 

posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.         

(Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

(...) 

§ 13.  Para os efeitos deste artigo, também se considera pessoa jurídica interessada o ente 

tributante que figurar no polo ativo da obrigação tributária de que tratam o § 4º do art. 3º e 

o art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 157, de 2016) 

        Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a 

perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, 

conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 
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LEI 12.846/2013 - DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou enti dade pública poderá celebrar 
acordo de leniência com as pessoas jurídicas respon sáveis  pela prática dos atos previstos 
nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo 
que dessa colaboração resulte:  

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:  

 - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para 
a apuração do ato ilícito;          (Revogado pela Medida provisória nº 703, de 2015)        (Vigência 
encerrada) 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para 
a apuração do ato ilícito;  

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a 
partir da data de propositura do acordo;  

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e 
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas 
expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento.  

III - a pessoa jurídica, em face de sua responsabilidade objetiva, coopere com as 
investigações e com o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre que 
solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento; e            (Redação dada pela 
Medida provisória nº 703, de 2015)        (Vigência encerrada) 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e 
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas 
expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento.  

IV - a pessoa jurídica se comprometa a implementar ou a melhorar os mecanismos 
internos de integridade, auditoria, incentivo às denúncias de irregularidades e à aplicação efetiva 
de código de ética e de conduta.   (Incluído pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência 
encerrada) 

§ 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas 
no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa 
aplicável.  

§ 2º  O acordo de leniência celebrado pela autoridade administrativa:         (Redação dada 
pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

I - isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do caput  do art. 6º e das 
sanções restritivas ao direito de licitar e contratar previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e em outras normas que tratam de licitações e contratos;            (Incluído pela Medida 
provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

II - poderá reduzir a multa prevista no inciso I do caput  do art. 6º em até dois terços, não 
sendo aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de natureza pecuniária decorrente das 
infrações especificadas no acordo; e           (Incluído pela Medida provisória nº 703, de 
2015)       (Vigência encerrada) 

III - no caso de a pessoa jurídica ser a primeira a firmar o acordo de leniência sobre os 
atos e fatos investigados, a redução poderá chegar até a sua completa remissão, não sendo 
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aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de natureza pecuniária decorrente das 
infrações especificadas no acordo.           (Incluído pela Medida provisória nº 703, de 
2015)       (Vigência encerrada) 

 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas 
no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa 
aplicável.  

§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado.  

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a 
efetividade da colaboração e o resultado útil do processo.  

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a 
efetividade da colaboração e o resultado útil do processo administrativo e quando estipular a 
obrigatoriedade de reparação do dano poderá conter cláusulas sobre a forma de amortização, 
que considerem a capacidade econômica da pessoa jurídica.           (Redação dada pela Medida 
provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a 
efetividade da colaboração e o resultado útil do processo.  

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram 
o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, 
respeitadas as condições nele estabelecidas.  

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do 
respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo.  

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de 
acordo de leniência rejeitada.  

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará 
impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela 
administração pública do referido descumprimento.  

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei. 

§ 9º  A formalização da proposta de acordo de leniência suspende o prazo prescricional 
em relação aos atos e fatos objetos de apuração previstos nesta Lei e sua celebração o 
interrompe.           (Redação dada pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência 
encerrada) 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei. 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órg ão competente para celebrar os 
acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo f ederal, bem como no caso de atos 
lesivos praticados contra a administração pública e strangeira. 

§ 11.  O acordo de leniência celebrado com a participação das respectivas Advocacias 
Públicas impede que os entes celebrantes ajuizem ou prossigam com as ações de que tratam o 
art. 19 desta Lei e o art. 17 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, ou de ações de natureza 
civil.         (Incluído pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 
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§ 12.  O acordo de leniência celebrado com a participação da Advocacia Pública e em 
conjunto com o Ministério Público impede o ajuizamento ou o prosseguimento da ação já ajuizada 
por qualquer dos legitimados às ações mencionadas no § 11.          (Incluído pela Medida 
provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

§ 13.  Na ausência de órgão de controle interno no Estado, no Distrito Federal ou no 
Município, o acordo de leniência previsto no caput  somente será celebrado pelo chefe do 
respectivo Poder em conjunto com o Ministério Público.          (Incluído pela Medida provisória nº 
703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

§ 14.  O acordo de leniência depois de assinado será encaminhado ao respectivo Tribunal 
de Contas, que poderá, nos termos do inciso II do art. 71 da Constituição Federal, instaurar 
procedimento administrativo contra a pessoa jurídica celebrante, para apurar prejuízo ao erário, 
quando entender que o valor constante do acordo não atende o disposto no § 3o.          (Incluído 
pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a 
pessoa jurídica responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, com vistas à isenção ou atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus 
arts. 86 a 88. 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a 
pessoa jurídica responsável por atos e fatos investigados previstos em normas de licitações e 
contratos administrativos com vistas à isenção ou à atenuação das sanções restritivas ou 
impeditivas ao direito de licitar e contratar.            (Redação dada pela Medida provisória nº 703 
de 2015)       (Vigência encerrada) 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a 
pessoa jurídica responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, com vistas à isenção ou atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus 
arts. 86 a 88. 

Art. 17-A.  Os processos administrativos referentes a licitações e contratos em curso em 
outros órgãos ou entidades que versem sobre o mesmo objeto do acordo de leniência deverão, 
com a celebração deste, ser sobrestados e, posteriormente, arquivados, em caso de 
cumprimento integral do acordo pela pessoa jurídica.           (Incluído pela Medida provisória nº 
703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

Art. 17-B. Os documentos porventura juntados durante o processo para elaboração do 
acordo de leniência deverão ser devolvidos à pessoa jurídica quando não ocorrer a celebração 
do acordo, não permanecendo cópias em poder dos órgãos celebrantes.          (Incluído pela 
Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.  

Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial, exceto quando expressamente previsto 
na celebração de acordo de leniência, observado o disposto no § 11, no § 12 e no § 13 do art. 
16.         (Redação dada pela Medida provisória nº 703, de 2015)       (Vigência encerrada) 

Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.  

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5 o desta Lei, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por me io das respectivas Advocacias Públicas 
ou órgãos de representação judicial, ou equivalente s, e o Ministério Público, poderão 
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ajuizar ação com vistas à aplicação das seguintes s anções às pessoas jurídicas 
infratoras:  

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta 
ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades;  

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.  

§ 1o  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado:  

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a 
prática de atos ilícitos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados.  

§ 2o  (VETADO).  

§ 3o  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa.  

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou ór gão de representação 
judicial, ou equivalente, do ente público poderá re querer a indisponibilidade de bens, 
direitos ou valores necessários à garantia do pagam ento da multa ou da reparação integral 
do dano causado, conforme previsto no art. 7 o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 

Art. 20.  Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções 
previstas no art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a 
omissão das autoridades competentes para promover a  responsabilização administrativa. 
(Conforme recomendação CNMP- Dr. Hélio) 

Parágrafo único.  A proposta do acordo de leniência poderá ser feita mesmo após eventual 
ajuizamento das ações cabíveis.              (Incluído pela Medida provisória nº 703, de 
2015)       (Vigência encerrada) 

Art. 21.  Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei 
no 7.347, de 24 de julho de 1985 . (Conforme recomendação CNMP- Dr. Hélio) 

Parágrafo único.  A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano 
causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar 
expressamente da sentença.  
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DECRETO Nº 8420/2015 - REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 12. 846/2013 

Seção V  

Dos Encaminhamentos Judiciais  

Art. 26.  As medidas judiciais, no País ou no exterior , como a cobrança da multa 
administrativa aplicada no PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das 
sanções referidas nos incisos I a IV do caput  do art. 19 da Lei no 12.846, de 2013, a reparação 
integral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação judicial para a finalidade de instrução 
ou garantia do processo judicial ou preservação do acordo de leniência, serão solicitadas ao 
órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou entidades lesados.  

Art. 27.  No âmbito da administração pública federa l direta, a atuação judicial será 
exercida pela Procuradoria-Geral da União, com exce ção da cobrança da multa 
administrativa aplicada no PAR, que será promovida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Parágrafo único.  No âmbito das autarquias e fundações públicas federais, a atuação 
judicial será exercida pela Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à cobrança da 
multa administrativa aplicada no PAR, respeitadas as competências específicas da Procuradoria-
Geral do Banco Central.  

CAPÍTULO III 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 28.  O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela 
prática dos atos lesivos previstos na Lei no 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos 
previstos na Lei no 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à 
isenção ou à atenuação das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração administrativa, quando couber; e  

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob 
apuração.  

Art. 29.  Compete à Controladoria-Geral da União ce lebrar acordos de leniência no 
âmbito do Poder Executivo federal e nos casos de at os lesivos contra a administração 
pública estrangeira. 

Art. 30.  A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência deverá: 

I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo 
específico, quando tal circunstância for relevante; 

II - ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir da data da 
propositura do acordo; 

III - admitir sua participação na infração administrativa 
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IV - cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo 
e comparecer, sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu 
encerramento; e 

V - fornecer informações, documentos e elementos que comprovem a infração 
administrativa. 

§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput  será proposto pela pessoa jurídica, por 
seus representantes, na forma de seu estatuto ou contrato social, ou por meio de procurador 
com poderes específicos para tal ato, observado o disposto no art. 26 da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita até a conclusão do relatório a ser 
elaborado no PAR. 

Art. 31.  A proposta de celebração de acordo de leniência poderá ser feita de forma oral 
ou escrita, oportunidade em que a pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi 
orientada a respeito de seus direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento às 
determinações e solicitações da Controladoria-Geral da União durante a etapa de negociação 
importará a desistência da proposta. 

§ 1º A proposta apresentada receberá tratamento sig iloso e o acesso ao seu 
conteúdo será restrito aos servidores especificamen te designados pela Controladoria-
Geral da União para participar da negociação do aco rdo de leniência, ressalvada a 
possibilidade de a proponente autorizar a divulgaçã o ou compartilhamento da existência 
da proposta ou de seu conteúdo, desde que haja anuê ncia da Controladoria-Geral da 
União. 

§ 2º Poderá ser firmado memorando de entendimentos entre a pessoa jurídica proponente 
e a Controladoria-Geral da União para formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo 
de leniência. 

§ 3º Uma vez proposto o acordo de leniência, a Controladoria-Geral da União poderá 
requisitar os autos de processos administrativos em curso em outros órgãos ou entidades da 
administração pública federal relacionados aos fatos objeto do acordo. 

Art. 32.  A negociação a respeito da proposta do acordo de leniência deverá ser concluída 
no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de apresentação da proposta. 

Parágrafo único.  A critério da Controladoria-Geral da União, poderá ser prorrogado o 
prazo estabelecido no caput , caso presentes circunstâncias que o exijam. 

Art. 33.  Não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado a proposta 
de acordo de leniência rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação, ressalvado o disposto 
no § 1º do art. 31. 

Art. 34.  A pessoa jurídica proponente poderá desistir da proposta de acordo de leniência 
a qualquer momento que anteceda a assinatura do referido acordo. 

Art. 35.  Caso o acordo não venha a ser celebrado, os documentos apresentados durante 
a negociação serão devolvidos, sem retenção de cópias, à pessoa jurídica proponente e será 
vedado seu uso para fins de responsabilização, exceto quando a administração pública federal 
tiver conhecimento deles independentemente da apresentação da proposta do acordo de 
leniência. 
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Art. 36.  O acordo de leniência estipulará as condições para assegurar a efetividade da 
colaboração e o resultado útil do processo, do qual constarão cláusulas e obrigações que, diante 
das circunstâncias do caso concreto, reputem-se necessárias. 

Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem 
sobre: 

I - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput  do 
art. 30; 

II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo;  

III - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do 
inciso II do caput  do art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973; e 

IV - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme os 
parâmetros estabelecidos no Capítulo IV. 

Art. 38.  A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e julgar os processos 
administrativos que apurem infrações administrativas previstas na Lei no 12.846, de 2013, na Lei 
nº 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, cujos fatos tenham sido 
noticiados por meio do acordo de leniência. 

Art. 39.  Até a celebração do acordo de leniência pelo Ministro de Estado Chefe da 
Controladoria-Geral da União, a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não será 
divulgada ao público, ressalvado o disposto no § 1º do art. 31. 

Parágrafo único.  A Controladoria-Geral da União manterá restrito o acesso aos 
documentos e informações comercialmente sensíveis da pessoa jurídica signatária do acordo de 
leniência. 

Art. 40.  Uma vez cumprido o acordo de leniência pela pessoa jurídica colaboradora, serão 
declarados em favor da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente firmados no acordo, 
um ou mais dos seguintes efeitos: 

I - isenção da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora; 

II - isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 
empréstimos de órgãos ou entidades públicos e de instituições financeiras públicas ou 
controladas pelo Poder Público;  

III - redução do valor final da multa aplicável, observado o disposto no art. 23; ou 

IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas previstas nos art. 86 a art. 88 da 
Lei no 8.666, de 1993, ou de outras normas de licitações e contratos.  

Parágrafo único.  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas 
que integrarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado o 
acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

� INTERFERÊNCIA NA ESFERA DE COMPETÊNCIA DE OUTROS ÓR GÃOS, 
DOTANDO O ACORDO DE LENIÊNCIA DE EFICÁCIA INTERNA, NÃO 
EXCLUINDO A ATUAÇÃO DO MP E ADVOCACIAS PÚBLICAS 

� LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – L. 8.429/92 
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DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL 

 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade.  

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, 

conterá a qualificação do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a 

indicação das provas de que tenha conhecimento.  

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho 

fundamentado, se esta não contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. 

A rejeição não impede a representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 

desta Lei.  

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará 

a imediata apuração dos fatos que, em se tratando de servidores federais, será 

processada na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990 e, em se tratando de servidor militar, de acordo com os respectivos 

regulamentos disciplinares. � Competência Concorrente para apuração 

 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e 

ao Tribunal ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para 

apurar a prática de ato de improbidade.  

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas 

poderá, a requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento 

administrativo.  

 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão 

representará ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao 

juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha 

enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos 

arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o 

bloqueio de bens, constas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no 

exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 
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Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo 

Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da 

efetivação da medida cautelar.  

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o 

caput. 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações 
necessárias à complementação do ressarcimento do patrimônio público. 

§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, 

aplica-se, no que couber, o disposto no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho 

de 1965. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.366, de 16/12/1996) 

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará 

obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.  

§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 

posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 

 

 




